
PROAD 44423/2025

INFORMAÇÃO

Informo que o presente expediente foi autuado no sistema PROAD em 18/08/2025, em decorrência do recebimento,
via PJeCNJ, da decisão exarada na Consulta nº 0004754-38.2025.2.00.0000, encaminhada pelo Tribunal de Justiça
de São Paulo ao Conselho Nacional de Justiça, nos seguintes termos (doc.1):

“  Consulta. Interpretação do art. 1º-A da Resolução nº 547/2024. A Extinção de execuçõesEmenta:
fiscais sem CPF ou CNPJ da parte executada independe do valor da dívida. Interpretação normativa
com efeito vinculante. Consulta Respondida.

I. Caso em exame

1. Trata-se de consulta acerca da interpretação do art. 1º-A da Resolução CNJ nº 547/2024, incluído
pela Resolução nº 617/2025.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ausência de CPF ou CNPJ do executado impõe, por
si só, a extinção da execução fiscal, independentemente do valor da dívida; (ii) saber se a resposta à
consulta possui caráter vinculante aos magistrados ou natureza meramente orientativa.

III. Razões de decidir

3. A Resolução CNJ nº 547/2024, com a redação dada pela Resolução nº 617/2025, prevê
expressamente a extinção de execuções fiscais sem CPF ou CNPJ da parte executada, aplicando-se
tal regra em qualquer fase do processo.
4. A ausência desses dados inviabiliza o uso dos sistemas obrigatórios de busca patrimonial
(SISBAJUD, RENAJUD, INFOJUD), comprometendo a efetividade da execução.
5. A exigência de CPF ou CNPJ decorre também do art. 319, II, do CPC, sendo inaplicável à Fazenda
Pública a exceção do § 3º do mesmo artigo.
6. A extinção não está condicionada ao valor da dívida, pois o art. 1º-A da Resolução trata de
hipótese autônoma em relação ao art. 1º, § 1º, que cuida de execuções de pequeno valor.
7. A resposta à consulta, por ter sido aprovada nos termos do art. 89, § 2º, do RICNJ, possui caráter
normativo geral e, portanto, vinculante quanto à interpretação do art. 1º-A da Resolução nº 547/2024,
sem prejuízo da independência funcional da magistratura.

IV. Dispositivo e tese

8. Consulta respondida.

Tese de julgamento: “1. A ausência de CPF ou CNPJ do executado impõe, por si só, a extinção da
execução fiscal, independentemente do valor da dívida, sem prejuízo do crédito tributário subjacente.
2. A resposta à Consulta possui caráter vinculante quanto à determinação do sentido e alcance do art.
1º-A da Resolução nº 547/2024, sem prejuízo da independência funcional da magistratura, conforme
disposto no §2º do art. 89 do Regimento Interno do CNJ.”
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O Conselho decidiu, por unanimidade: I - incluir em pauta o presente procedimento, nos termos do §

1º do artigo 120 do Regimento Interno; II - responder à consulta no sentido de que: a) a ausência de
CPF ou CNPJ do executado impõe, por si só, a extinção da execução fiscal independentemente do
valor da dívida, sem prejuízo do crédito tributário subjacente; e b) a resposta à Consulta possui
caráter vinculante quanto à determinação do sentido e alcance do art. 1º-A da Resolução nº 547
/2024, sem prejuízo da independência funcional da magistratura, conforme disposto no §2º do art.

. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Mauro89 do RICNJ, nos termos do voto da Relatora
Campbell Marques, Daniela Madeira e Daiane Nogueira de Lira. Presidiu o julgamento o Ministro
Luís Roberto Barroso. Plenário, 5 de agosto de 2025.

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros Luís Roberto Barroso, Caputo Bastos,
José Rotondano, Mônica Autran Machado Nobre, Alexandre Teixeira, Renata Gil, Guilherme
Feliciano, Pablo Coutinho Barreto, João Paulo Schoucair, Ulisses Rabaneda, Marcello Terto e
Rodrigo Badaró.” (grifei)

Informo, ainda, que o voto da relatora determinou fosse dada "ciência a todos os Tribunais do presente julgado"
(doc.1 pág.8).

À elevada consideração de Vossa Excelência.

São Paulo, 20 de agosto de 2025.

Carolina Pulvirenti Ambar
Assessoria da Presidência

 

DESPACHO

Diante dos termos da decisão exarada na Consulta nº 0004754-38.2025.2.00.0000, encaminhe-se cópia integral do 
presente Proad à Corregedoria Regional, para ciência e a adoção das providências que entender cabíveis.

Cumprido, ao arquivo.

 

VALDIR FLORINDO
Desembargador Presidente do Tribunal
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